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Apresentação

Há, no mínimo, três razões para comemorar a publicação deste livro. Pri-
meiro, porque ela se dá dentro do marco comemorativo aos cinco anos de vigên-
cia da Lei Maria da Penha. Segundo, porque ela é fruto do esforço coletivo do 
Consórcio de ONGs que elaborou o anteprojeto de Lei Maria da Penha. Nesse 
sentido, o livro reúne a contribuição não só das integrantes do consórcio e das 
juristas que participaram ativamente dos debates que precederam a publicação 
da Lei, mas também de autores e autoras e preocupadas com a implementação 
e interpretação da Lei em conformidade com os propósitos que nortearam a sua 
elaboração. Terceiro, porque a publicação supre uma importante lacuna de in-
terpretação jurídica. 

Desde a promulgação da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), inúmeras pu-
blicações surgiram dando as mais diversas interpretações à Lei e aos seus dispo-
sitivos. No entanto, nenhuma dessas publicações expressou ou expressa o pen-
samento sob a perspectiva do movimento feminista, relevante protagonista do 
anteprojeto de Lei e seu maior impulsionador. Um pensamento que, na sua diver-
sidade, e reivindicado na proposta de lei, pretendeu também acumular a experiên-
cia de décadas dos movimentos de mulheres e feministas no campo sociojurídico 
da violência contra mulheres, em particular no âmbito das relações domésticas e 
familiares, em ampla perspectiva. Essa lacuna deixou um “vazio jurídico” e, por 
isso, a necessidade de uma publicação que congregue a visão desse movimento 
sobre a Lei e sobre o tratamento jurídico da violência contra mulheres.

Há que se ressaltar, ademais, a grande desinformação que ainda permeia o 
universo jurídico e social nesse campo, apesar dos cinco anos de vigência da Lei. 
Desinformação reforçada pelos meios de comunicação e pelo discurso de muitos 
operadores do Direito que ainda resistem em aplicar a Lei e entendê-la na sua 
perspectiva de direitos humanos.

A publicação é de responsabilidade do consórcio de ONGs que elaborou o 
anteprojeto de Lei, sob a coordenação do CLADEM/Brasil – Comitê Latino-Ameri-
cano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher. Dividida em duas partes, 
a publicação resgata um pouco da história da luta feminista contra a violência e da 
criação da Lei Maria da Penha, esclarece o processo legislativo, analisa a disputa 
jurídica em torno da concepção da lei e a responsabilidade internacional do Brasil 
na edição da legislação específica. Por fim, aponta os principais desafios que essa 
legislação enfrenta tanto na interpretação jurídica quanto em sua aplicação prática. 

A segunda parte analisa juridicamente cada dispositivo da Lei, além de 
pontuar as razões sociojurídicas pelas quais determinados dispositivos estão 
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estabelecidos na Lei. Com isso, busca-se demonstrar que a Lei, para além da sua 
dimensão técnico-jurídica, importante sem dúvida, preocupou-se com a vida 
concreta das mulheres. Por outro lado, questiona-se a visão de muitos doutrina-
dores a respeito de determinadas disposições, como por exemplo, a necessidade 
ou não da representação dos crimes de lesão corporal de natureza leve, além de 
discutir o conceito mesmo de lesão corporal e seus limites. Demonstra-se que 
a opção por uma ou outra tese é fruto de uma percepção política e ideológica 
sobre a violência contra as mulheres e não meramente técnica, quando se afasta 
da perspectiva de gênero.

O livro cumpre um papel importantíssimo ao trazer para o mundo do Direito 
outra versão jurídica – a da teoria feminista do Direito – sobre os direitos das mu-
lheres. Ganham com isso as pessoas que lidam direta ou indiretamente com um 
fenômeno tão complexo quanto o da violência contra mulheres, em particular no 
âmbito das relações domésticas e familiares, já amplamente reconhecidas pela lei. 
Os operadores do Direito, da magistratura, advocacia, defensoria pública, promo-
toria pública, polícia, e das Universidades, enfim, profissionais e estudantes terão 
um valioso instrumento jurídico para questionar os principais paradigmas jurídi-
cos no campo penal e processual penal que sempre nortearam o uso do Direito. 

Consequentemente com a perspectiva feminista, o livro traz a voz das pro-
tagonistas de umas das mais importantes normas jurídicas para a defesa dos 
direitos das mulheres.

A publicação não pretende responder a todas as questões jurídicas origina-
das com a edição da Lei porque isso seria demais pretensioso, mas se propõe a 
ser um guia para uma interpretação jurídica mais favorável às mulheres.

Por fim, gostaríamos de agradecer à Fundação Ford e à Secretaria de Políti-
cas para as Mulheres, através da Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violên-
cia contra a Mulher pelo apoio financeiro, sem o qual esta publicação não teria 
sido possível. Nosso agradecimento também à ONU Mulheres por garantir a 
tradução desta publicação para o espanhol, permitindo sua divulgação na Amé-
rica Latina. Agradecemos à editora Lumen Juris pela sua audaciosa e arrojada 
percepção jurídica e disposição imediata em publicar este livro.

Porto Alegre, agosto de 2011.
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